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RESUMO 
 
A violência contra a mulher vem se manifestando sobre diversas formas, entre elas destaca­se 
a violência obstétrica que deve ser compreendida em sua totalidade, nas suas formas, danos e 
atos  realizados  a  população  feminina  e  seu  bebê,  onde  existe  falta  de  ética,  respeito, 
responsabilidade  e  compromisso  aos  direitos  sexuais  e  reprodutivos  da  parturiente,  um 
processo  traumático  na  vida  da  mesma  que  se  inicia  desde  o  pré­natal  e  se  estende  até    o 
puerpério, caracterizando assim como grave problema de saúde pública no Brasil. O presente 
estudo objetiva caracterizar o conhecimento das puérperas acerca da violência obstétrica com 
um olhar holístico para uma realidade silenciosa. Trata­se de um estudo de campo, descritivo 
com  abordagem  qualiquantitativa.  A  coleta  de  dados  foi  realizada  na  maternidade  pública 
Doutor Peregrino Filho da cidade de Patos­PB no período de 13 a 15 de maio. Para análise 
dos dados, os mesmos foram tabulados e analisado no software Excel 2013, apresentados em 
tabelas e gráficos para melhor exposição das informações seguindo as categorias de variáveis 
previamente determinadas. O estudo respeitou os preceitos éticos e legais da resolução 466/ 
2012 e 510/2016. Os resultados demonstraram que as puérperas em sua maioria apresentaram 
idade  entre  22  e  33  anos  (75%),  em  relação  ao  estado  civil  (44%)  são  solteiras,  nível  de 
escolaridade das participantes prevaleceu o ensino médio completo (37%), quanto ao tipo de 
parto, (94%) preferiu o parto vaginal, com relação ao contato mãe e filho logo nas primeiras 
horas (69%) afirmaram que ocorreu esse estimulo. Conclui­se que o estudo contribua com a 
assistência  de  enfermagem  obstétrica  livre  de  danos,  colaborando  dessa  forma  com  a 
desaceleração  desse  tipo  de  violência  e  que  proporcione  melhor  conhecimento  as  mulheres 
para que elas possam reconhecerem quando forem vítimas desse evento. 
 
Palavras­chaves: Enfermagem; Puérpera; Violência. 
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ABSTRACT 
 

Violence against women has been manifested in a variety of ways, among them the obstetric 
violence  that  must  be  understood  in  its  totality,  in  its  forms,  damages  and  acts  done  to  the 
female population and  its  baby, where  there  is  a  lack of  ethics,  respect  ,  responsibility  and 
commitment to the sexual and reproductive rights of the parturient, a traumatic process in the 
life  of  the  parturient,  starting  from  prenatal  care  and  extending  to  the  puerperium,  thus 
characterizing  a  serious  public  health  problem  in  Brazil.  The  present  study  aims  to 
characterize  the  knowledge  of  puerpera  e  about  obstetric  violence  with  a  holistic  look  at  a 
silent reality. This is a field study, descriptive with a qualitative approach. Data collection was 
performed at the public maternity hospital Doutor Peregrino Filho in the city of Patos­PB  in 

the period from 13 to 15 May.  To  analyze  the  data,  they  were  tabulated  and  analyzed  in  the 
Excel  2013  software,  presented  in  tables  and  graphs  to  better  expose  the  information 
following  the categories of variables previously determined. The  study respected  the ethical 
and legal precepts of resolution 466/2012 and 510/2016. The results showed that the majority 
of  the  mothers  were  between  22  and  33  years  of  age  (75%),  in  relation  to  the  civil  status 
(44%) they were single, the level of education of the participants prevailed in full secondary 
education (37%), type of delivery, (94%) preferred vaginal delivery, in relation to mother and 
child contact in the first hours (69%) stated that this stimulation occurred. It is concluded that 
the  study  contributes  to  obstetric  nursing  care  free  of  harm,  thus  collaborating  with  the 
deceleration of this type of violence and that provides better knowledge to women so that they 
can recognize when they are victims of this event. 

 
Keywords: Nursing; Performer; Violence. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

SUMÁRIO 
 

1 INTRODUÇÃO ..................................................................................................................... 9 

2 OBJETIVOS ........................................................................................................................ 11 

2.1 Objetivo Geral .................................................................................................................... 11 

3. REFENRENCIAL TEORICO .......................................................................................... 12 

3.1 Modelos de Atenção Obstétrica Brasileiro ......................................................................... 12 

3.2 Abordagem Acerca da Violência Obstétrica ...................................................................... 13 

3.3. Parto Vaginal: Direitos e Humanização.............................................................................16 

4 MÉTODOLOGIA ................................................................................................................ 19 

4.1 Tipo da Pesquisa ................................................................................................................. 19 

4.2 Local da Pesquisa ............................................................................................................... 20 

4.3. População e Amostra ......................................................................................................... 21 

4.4. Critérios de Seleção ........................................................................................................... 21 

4.5 Instrumento e Coleta dos Dados ......................................................................................... 21 

4.6 Análise dos Dados...............................................................................................................21 

4.7 Procedimentos Para Coleta de Dados.................................................................................22 

4.8 Aspectos Éticos .................................................................................................................. 22 

4.9 Riscos e Benefícios.............................................................................................................23 

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES ...................................................................................... 24 

6 CONCLUSÃO ...................................................................................................................... 41 

REFERÊNCIAS......................................................................................................................42 

APÊNDICES ........................................................................................................................... 52 

APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO ........... 53 

APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO SEMIESTRUTURADO ............................................ 56 

ANEXOS ................................................................................................................................. 58 

ANEXO A – CARTA DE ANUÊNCIA ................................................................................ 59 

ANEXO  B  ­  PARECER  CONSUBSTANCIADO  DO  COMITÊ  DE  ÉTICA  E 
PESQUISA...............................................................................................................................60 



9 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

A  violência  obstétrica  no  Brasil,  no  passar  dos  tempos  vem  ganhando  caráter 

relevantemente expansivo sob qualquer tipo de caracterização da mulher em seu período pré­

parto,  parto,  pós­parto,  normal,  natural,  cesáreo,  aborto,  puerpério  ou  nascimento,  seja  pela 

prestação da assistência pública ou privada. E essa caracterização específica à mulher quanto 

ao seu aspecto social, racial, financeiro ou etário.   

A violência obstétrica caracteriza­se quando se impede que a mulher faça escolhas 

junto  com  a  equipe  de  saúde,  ao  que  diz  respeito  à  prestação  de  assistência,  em  qualquer 

momento  do  seu  período  gravídico,  impedindo  que  a  mesma  vivencie  esse  momento  tão 

aguardado  de  maneira  humanizada,  ficando  à  disposição  do  profissional  e  propensa  a 

intervenções  cirúrgicas,  abrangendo  uma  variedade  de  violações  contra  a  mulher  gestante 

(SAUAIA; SERRA, 2016). 

 Para Andrade (2014), está se tornando cada vez mais comum, ações de violência 

obstétrica cometidas a mulher em ambiente de saúde, no que diz respeito a não prestação da 

assistência durante seu acolhimento, forma grosseira, humilhante, desrespeitosa, intervenções 

e situações que causam sofrimento psicológico e físico, a impossibilidade do contato logo nas 

primeiras horas do nascimento entre mãe com seu  filho, ou quando ha  impedimento de um 

acompanhante, sendo assistida, muitas vezes por pessoas desconhecidas causando assim medo 

e insegurança. 

Agregando  a  essas  discursões  a  cartilha  Parto  do  Princípio  (2014),  diz  que  a 

violência  institucional  obstétrica  é  igualmente  chamada  de  violência  obstétrica,  a  mesma 

acomete  a  gestante  e  a  sua  família  em  ambiente  de  saúde  (instituições)  ao  longo  do 

atendimento pré­natal, parto, pós­parto e em casos de abortamento ocorridos. 

Esse  tipo  de  violência  é  considerado,  por  vezes,  um  evento  natural  e  aceitável 

pelas  mulheres,  que  passam  a  submeter­se  a  esse  tipo  de  situação,  devido  à  falta  de 

conhecimentos  e  instruções  necessárias  antes,  durante  e  após  a  gestação,  relação  de  poder 

existente  entre  o  médico  e  paciente  e  também  por  temerem  pela  sua  vida  e  da  criança. 

Portanto,  elas  apresentam  a  percepção  de  que  essas  práticas  desumanas  podem  estar 

relacionadas  com  o  processo  fisiológico  do  parto,  não  atribuindo  assim,  relevância  a  essa 

problemática em questão (MAIA, ARAUJO, MAIA 2017). 

Além  disso,  faz­se  necessário  destacar  que  é  praticamente  impossível  falar  da 

assistência  à  mulher  na  gestação  e  excluir  a  violência  obstétrica,  que  pode  ser  praticada 
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durante esse momento único e singular da sua vida, já que é um tema de bastante relevância, 

haja  vista  que,  por  vezes,  ele  passa  a  ser  negligenciado  pelos  membros  da  equipe  de 

atendimento à saúde e incorporado pela sociedade (FABROO; MACHADO, 2017). 

    De acordo com os estudos de Santos e Sousa (2015), abusos evidenciados contra a 

mulher  são  diversos,  porém  a  negligência  é  o  tipo  de  violência  institucional  obstétrica  que 

apresenta  maior  prevalência,  seguida  pela  violência  psicológica,  física  e  nenhum  caso  de 

violência  sexual,  sendo  compreendido  como  praticas  executadas  principalmente  por 

instituições, gestores, médicos e profissionais da enfermagem.   

Logo,  aponta­se  a  seguinte  questão  norteadora  para  o  desenvolvimento  desse 

estudo: Qual a caracterização do conhecimento das puérperas acerca da violência institucional 

obstétrica? 

O  despertar  sobre  esta  temática  surgiu  a  partir  do  sexto  período  do  curso  de 

Enfermagem,  na  disciplina  de  Saúde  da  Mulher,  especificamente  sobre  a  temática  de 

violência institucional obstétrica. Ademais, por perceber que essas práticas são recorrentes na 

vida da mulher e objetivando compreender qual a percepção que elas possuem acerca dessa 

temática, surgiu a necessidade de abordar essa problemática. 

Diante do exposto e considerando a relevância do tema, surgiu o interesse sobre a 

percepção  das  mulheres  acerca  da  violência  obstétrica  no  trabalho  de  parto  e  parto 

propriamente  dito,  englobando  as  principais  caracterizações  que  levam  a  esse  tipo  de 

violência e assim melhorar o conhecimento e percepção das mulheres através desta pesquisa.  

É  preciso  que  mais  partos  humanizados  sejam  colocados  nos  serviços  de  saúde,  pois  esse 

modelo já existe o que necessita é sua efetivação.  
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2 OBJETIVO 

 

2.1 Objetivo Geral 
 

Buscar conhecer a caracterização das puérperas acerca da violência obstétrica com 

um olhar holístico para uma realidade silenciosa. 
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3 REFENRENCIAL TEORICO 

3.1 Modelos de Atenção Obstétrica Brasileiro  
 

Os  modelos  assistenciais  correspondem  à  ferramenta  gerencial  do  trabalho  em 

saúde, combinação de conhecimentos na perspectiva de organizar e contribuir com as práticas 

de cuidados, ele é o ingrediente fortalecedor da Rede de Atenção à Saúde (RAS) com o intuito 

de solucionar questões inerentes aos agravos e assim atender as necessidades dos indivíduos. 

Secretária do Estado da Saúde  (2017). Nesse  sentido  expõem­se  como cada  tipo é disposto 

pelos  profissionais  e  estabelecimentos  às  mulheres  na  assistência  obstétrica,  tais  como 

tecnocrático, humanizado e holístico. 

O  primeiro  tecnocrático  tem  como  centro  das  decisões  o  médico,  sendo  este  o 

único possuidor do saber, uso intensivo das tecnologias, cesariana sem justificativa obstétrica 

e não valorização das ações da enfermagem. O denominado humanístico o centro das decisões 

é  o  profissional  e  a  mulher,  uso  reduzido  das  tecnologias,  por  meio  da  adesão  as  práticas 

saudáveis,  baseado  no  respeito  ao  indivíduo  e  sua  fisiologia,  ver  o  nascer  como  fenômeno 

natural. Já o holístico o centro das decisões é a gestante, sendo ela a atriz principal sem uso de 

tecnologias, quase que não é observado em nossa realidade, visto como modelo de ruptura e 

inovação (DAVIS; FLOYD, 2001). 

Conforme  Barros,  Dias  e  Junior  (2018),  dois  distintos  modelos  de  assistência 

obstétricos  são utilizados no Brasil  durante o processo parturitivo no atendimento  à mulher 

em  seu  período  gravídico  como  já  mencionado,  o  modelo  tecnocrático que desrespeita  a 

evolução fisiológica do parto, utiliza de condutas inadequadas, ineficazes, prejudiciais e usam 

de  métodos  farmacológicos,  em  oposição  temos  o  modelo  humanizado  essencialmente 

relacional, requer praticas seguras de cuidado e não controle valoriza os aspectos culturais e 

subjetivos na atenção à mulher, busca favorecer a evolução fisiológica do trabalho de parto, 

reduz a utilização de medicamentos, instrumentos, equipamentos e incentiva a participação de 

enfermeiras  obstétricas  na  atenção  ao  parto  e  nascimento,  ele  também  cita  o  modelo 

colaborativo.  

Sobre  esse  tema,  Segundo  Barros  (2017),  além  do  modelo  tecnocrático, 

humanístico e holístico tem­se ainda o modelo colaborativo neste há o envolvimento de outras 

especialidades,  com  cuidados  prestados  a  mulher  e  a  seu  filho  a  partir  do  momento  da  sua 

admissão hospitalar até seu puerpério, sendo incluso nesse cenário como fator imprescindível 
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na assistência obstétrica tanto o enfermeiro bem como o médico obstetra, o que contribuindo 

para as boas práticas e assistência qualificada. 

É  por  meio  do  Modelo  Colaborativo  (MC)  que  ocorre  a  interação  conjunta  da 

equipe obstetra responsáveis por toda a assistência a mulher durante todas as fases do parto, 

sendo que a tomada de decisões e tarefas são realizadas coletivamente, modelo este também 

responsável pela queda dos números na realização da episiotomia, ocitocina e da amniotomia 

e maior incentivador de práticas não farmacológicas no tratamento para dor nos modelos que 

contam com a participação da enfermeira obstétrica (VOGT; SILVA; DIAS, 2014). 

Para  Pontes  et  al.  (2014),  o  cenário  do  parto  no  Brasil  apresenta  um  modelo 

assistencial obstétrico com elevada taxa de cesárea sendo que o modelo de atenção a mulher e 

ao recém­nascido ocorre no âmbito público e privado, por um lado mostra que as mulheres 

atendidas  em  maternidades  públicas  apresentam  parto  vaginal  quando  as  mulheres  que 

tiveram parto em maternidades privadas mostram índices de cesárea.  

É  importante  destacar  que  o  atendimento  à  mulher  em  seu  período  gravídico 

deveria ser implantado com base no modelo humanizado, pois, devolve a mulher o papel de 

protagonista  e  os  serviços  de  saúde  oferecem  atendimento  com  ética  e  responsabilidade. 

Nesse contexto ressalta­se que mesmo com vários debates acerca da importância da prestação 

da  qualidade  da  assistência  ao  parto  e  nascimento,  parte  do  sistema  de  saúde  brasileiro  é 

marcado pela utilização do modelo vigente intervencionista, persistentemente motivados por 

profissionais com conhecimentos  científicos inadequados, precariedade dos serviços, técnicas 

e  procedimentos  desnecessários,  o  que  na  grande  maioria  torna  a  mulher  alvo  de 

vulnerabilidade a violência obstétrica (ANDRADE et al., 2017). 

3.2 Abordagem Acerca da Violência Obstétrica  
 

 A  maternidade  é  um  momento  sublime  e  aguardado  pela  mulher  e  sua  família, 

marcada por momentos e sentimentos, porém a não prestação da assistência adequada  torna 

esse  evento  muitas  das  vezes  traumático,  envolvido  por  falta  de  cuidados,  respeito  e 

compromisso,  retirando  desta  forma  o  protagonismo  feminino  em  ambiente  de  serviço 

materno/infantil,  gerando  a  chamada  violência  obstétrica  (FERNANDES;  SOUSA;  LIMA, 

2015). 

Para Tesser et al.  (2015), a violência obstétrica se expressa como manifestações 

amplas do exercício injusto do poder, executados principalmente por parte dos profissionais 

da área obstétrica ou ginecológica, está relacionado à violência de gênero, ou seja, a violação 
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dos  direitos  sobre  a  mulher,  desde  procedimentos  sem  justificativas,  tratamento  desumano, 

subordinação e falta de amparo. 

                Segundo  a  Organização  Mundial  de  Saúde  (OMS)  em  seus  atributos  admite  a 

existência da violência obstétrica, reforçando em um dos trechos do documento “Declaração 

de prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e maus tratos durante o parto” as várias 

formas que a mulher é submetida aos atos agressivos durante o processo de gestação, parto e 

puerpério,  em  que  não  somente  reconheça  a  existência  dessa  problemática  como  também 

orienta  que  os  profissionais  da  área  da  obstetrícia  se  capacitem  para  que  a  partir  desse 

aprimoramento sejam capazes de identificar o risco de morte bem como intervir por meio de 

cuidados adequados (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DE SAÚDE, 2014). 

Frequentemente  comportamentos  inadequados  são  vivenciados  por  mulheres  em 

seu período gestacional, inúmeras são as práticas de profissionais e instituições de saúde que 

desvalorizam esse momento,  também são  inúmeras as mulheres que  ignoram ter vivenciado 

essa situação, o que torna esse termo cada vez mais negligenciado (PEREIRA et al., 2016). 

Gestantes  são  propensas  as  mais  diversas  agressões  obstétricas,  além  de 

enfrentarem desigualdades ao exercício dos direitos sociais e reprodutivos, também se tornam 

mais  vulnerais  aquele  grupo  de  gestante  conforme  seu  perfil  sócio  demográfico,  negras, 

pobres e sem grau de escolaridade, influenciando dessa forma a inferioridade da qualidade e 

oferta dos serviços (ZANARDO et al., 2017).  

No  Brasil  Cartilha  confeccionado  pela  Defensoria  Pública  do  Estado  de  São 

Paulo, sobre a violência obstétrica com intuito de informar e conscientizar as mulheres sobre 

seus direitos esclarece que ela pode ser vivenciada em qualquer momento da gestação, parto e 

em casos de interrupção da gravidez (abortamento), e que faz parte desse contexto adjetivos 

inapropriados,  procedimentos  demorados,  omissão,  diminuição  do  papel  da  mulher, 

questionamentos  sobre  o  porquê  do  abortamento,  recusa  na  presença  do  acompanhante, 

cesária  sem  indicação  ou  permissão  da  mulher,  ameaças  e  procedimentos  sem  justa  causa 

(DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2013).  

E dentro desse tipo de violência existem diferentes formas de abusos cometidos a 

mulher seja no seu processo de gestação,  trabalho de parto, parto,  pós­parto e  aborto, entre 

eles se destacam a negligência, violência física, violência psicológica e até mesmo a violência 

sexual (BRANDT et al., 2018). 

Segundo Diniz et al.  (2015), o conceito negligência é em geral  empregado para 

denominar situações em que exista a omissão, deixando de atender necessidades e cuidados 

essências ao desempenho social, físico e emocional do indivíduo ou vítima, sendo perpetrada 
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quando ocorre a negação na prestação de assistência a mulher em situações de queixa, grito e 

choro.  

De acordo com Kopereck et al. (2018), a violência física ocorre por meio de ações 

que  causem  prejuízos  ao  aspecto  corporal  feminino,  podendo  ocasionar  em  lesões  graves  a 

mulher e ao feto ou seja agressões que visam provocar sofrimento por meio de ferimentos ou 

marcas  tanto  internas  como  externas  que  incidam  sobre  sua  integridade.  Como  exemplos, 

pode­se citar a episiotmia tida como corte no períneo para facilitar a passagem do neonato, a 

aplicação  da  ocitocina  sintética  a  fim  de  contrair  artificialmente  o  útero;  a  privação  da 

anestesia  quando  necessária  e  reivindicada  pela  mulher,  a  ruptura  artificial  da  bolsa  sem  o 

consentimento da mulher; a manobra de Kristeller, pressão sobre a barriga da gestante para 

empurrar o bebê no momento do parto etc.  

Sobre a violência psicológica, conforme a cartilha Lei Maria da Penha Perguntas e 

Respostas Santos et al., (2015), diz que esse tipo de violência é compreendido como qualquer 

conduta que venha a afetar nosso estado psíquico, e consequentemente chega a  interferir na 

forma como vivemos e nos relacionamos com as pessoas, o que pode acarretar em situações 

desconfortáveis  ou  até  mesmo  estabelecer  domínio  sobre  suas  ações,  comportamentos, 

crenças e decisões, através da intimidação verbal ou por gestos inconvenientes. 

Sipião e Vital  (2015),  informam que a violência  sexual  se  configura  como  todo 

ato sexual forçado sem consentimento prévio da gestante, ou seja, completo ato de violação 

que  utiliza  do  comportamento  dominante  a  fim  de  intimidar  ou  constranger  a  mulher 

independente  de  seu  vínculo  com  a  mesma,  exemplo  significativo, os  exames  de  toques 

indesejados e/ou realizados por diferentes pessoas. 

Estudo realizado no ano de 2010 pela fundação Perseu Abramo demonstrou que 

uma em cada quatro gestantes uma sofreu algum tipo de violência obstétrica durante o parto 

em intuições públicas ou privadas, número expressivo que ressalta cada vez mais como essas 

práticas  estão  se  tornado  ainda  mais  invisível  tanto  para  os  profissionais  quanto  para  a 

população em geral (GUIMÃES; JONAS; AMARAL, 2017). 

Segundo  dados  da  Organização  Mundial  de  Saúde  (OMS)  o  Brasil  apresenta 

potencial  elevadíssimo  de  cirurgias  por  cesarianas,  sendo  que  o  índice  estabelecido  desse 

procedimento  não  deve  ultrapassar  15%  e  quando  apresenta  porcentagem  superior  ao 

estabelecido não apresenta queda nas taxas de mortalidade materno e neonatal, sendo que essa 

incidência  gera  consequências,  por  vezes  resultando  na  violência  obstétrica 

(GUIRALDELLO; LASCALA; GREEN, 2019). 
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De acordo com Feitosa (2017), a equipe de saúde não é  unicamente responsável 

pelas  ações  e  efeitos da  violência obstétrica,  juntamente  com  esses profissionais  o  estado  é  

responsável pelos danos causados por procedimentos adotados durante o parto, prova disso é 

peregrinação da gestante por falta de acesso aos serviços de atenção materna, leitos lotados e 

sem condições de atendimento. 

Conforme  as  procuradoras  Luciana  da  Costa  Pinto  e  Ana  Previtalli  tornar 

conhecido os atos de violência obstétrica junto aos órgãos competentes é a melhor opção para 

que o ministério Público possa intervir nos espaços públicos e privados no que diz respeito a 

violação dos direitos da mulher (ARSIE, 2015). 

 Corroborando  com  o  contexto  o  conselho  Nacional  de  Saúde  evidencia  a 

importância do quanto é imprescindível que a mulher tome conhecimento sobre seus direitos 

obstétricos, pois é através dessas informações que seus direitos serão garantidos. (CUNHA et 

al., 2018). 

 Na perspectiva de Moura (2018), em consonância com a Organização Mundial de 

Saúde a enfermagem obstetra é a classe que melhor representa papel modificador no cenário 

do  parto,  pois  é  o  profissional  que  tem  e  estabelece  melhor  relação  junto  a  parturiente  e 

somente através dessa aproximação que se pode garantir um parto digno e seguro. 

Ainda com base nas afirmações do autor citado anteriormente, a enfermagem deve 

utilizar de medidas preventivas as boas praticas assistências durante os cuidados obstétricos, 

como:  explicar  e  prestar  informações  sobre  o  processo  a  ser  submetido,  não  permitir  a 

utilização  de  técnicas  invasivas,  prestar  acolhimento  e  escuta,  permite  a  efetivação  de  seus 

direitos como do acompanhante, propiciar assistência humanizada, e assim devolver a mulher 

empoderamento e protagonismo durante o processo do nascimento. 

 

3.3. Parto Vaginal: Direitos e Humanização 

Historicamente, os cuidados ao  trabalho de parto e parto vaginal estão  fundadas 

no  ambiente  domiciliar,  ao  qual  a  parturiente  tinha  assistência  prestada  por  outra  mulher, 

normalmente  conhecida  por  parteira,  sendo  essa  de  sua  confiança  e  tendo  apoio  dos  seus 

familiares. Todavia, em meados do século XX, tendo como objetivo a redução das altas taxas 

de morte materna e perinatal houve um processo de institucionalização do parto, fazendo com 

que  ocorresse  a  troca  do  domicílio  pela  hospitalização,  e,  como  consequência  a 

medicalização. Na atualidade, a assistência ao parto encontra­se em evidencia por apresentar­

se medicalizada e hospitalocêntrica, o que contribui para que os profissionais atuantes nesse 
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cenário  estejam  em  busca  de  qualificação  na  atenção  à  saúde  adequada,  garantindo  a 

constituição  dos  direitos  da  parturiente,  bem  como  proporcione  informações  e  orientações 

(AIRES et al., 2015). 

Nessa perspectiva, surge então o termo “Humanização do Parto”, visando à 

substituição de  intervenções mecanicistas e uso abusivo de  tecnologias, por uma assistência 

que preserve a fisiologia natural do parto e nascimento, garantindo um conjunto de condutas e 

procedimentos  que  tornam  o  processo  mais  saudável,  prevenindo  dessa  forma  a 

morbimortalidade da mulher e do recém­nascido (OLIVEIRA; MADEIRA, 2002). 

No Brasil, predomina o modelo de atenção ao parto sendo definido por um evento 

médico  ou  tecnológico,  pelo  qual  a  gestante  é  tratada  como  paciente,  e  o  médico  é  o 

profissional responsável pela execução do parto no ambiente hospitalar, sendo o parto cesáreo 

predominantemente  mais  realizado.  Com  o  objetivo  de  mudar  esse  cenário,  a  Agência 

Nacional  de  Saúde  Suplementar  (ANS)  tem  buscado  experiências  exitosas  no  estimulo  ao 

parto  vaginal,  servindo  de  modelo  a  ser  seguido  (ANS,  2015).  Em  2011,  surge  a  Rede 

Cegonha,  com o objetivo de  implementar uma  rede de  cuidados que  garanta  as mulheres  o 

direito  ao  planejamento  reprodutivo  e  a  atenção  humanizada  à  gravidez,  parto  e  puerpério 

(BRASIL, 2011). 

O acolhimento é parte fundamental da política de humanização, que inclui desde a 

receptividade da mulher a começar pela  a  sua  entrada Maternidade, escutando suas queixas 

possibilitando que a mesma relate suas preocupações e aflições, garantindo o cuidado decisivo 

e articulado com os serviços de saúde para o seguimento da assistência enquanto necessário 

(PRISZKULNIK; MAIA, 2009). 

A  humanização  no  parto  está  diretamente  relacionada  a  um  arranjo  de 

modificações  nas  práticas  obstétricas  que  identifica  os  fatores  associados  à  ambiência, 

privacidade, satisfação e respeito à autonomia da mulher como forma de fomentar os atributos 

essenciais para que a atenção ao parto e nascimento esteja fundamentada nos direitos dessas 

usuárias do Sistema Único de Saúde (D’ORSI et al., 2014). Dessa forma, também se devem 

considerar todos os elementos constitutivos da fragilidade da gestante, para que assim atinja 

todas  as  áreas  de  sua  vida,  como  desgaste  emocional  ou  o  refreamento  das  atividades 

rotineiras (ODININO; GUIRARDELLO, 2015). 

Na  assistência  ao  parto  humanizado,  deve­se  garantir  que  os  direitos  da 

parturiente  sejam  respeitados  em  sua  completude, dentro desses direitos,  deve­se destacar  a 

centralidade dela, diante sua participação ativa em todo o processo do parto,  tendo em vista 

que  se  depende  de  sua  performance  corporal,  e  exige  assim  uma  interação  subjetiva  e 
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complexa  do  corpo  e  mente,  considerando  tanto  seus  aspectos  físicos  que  se  relacionam  a 

condição gravídica relatada  (dores, dilatações, secreções, dentre outros), como também seus 

aspectos psicológicos, culturais e sociais, que possam influenciar na procedência do seu parto, 

exercendo então a autonomia feminina (OLIVEIRA; ALBUQERQUE, 2018). 

É  importante e essencial observar o parto como um procedimento de  relação de 

cuidado  com  o  outro,  onde,  seja  entendido  e  aceito  a  sua  liberdade  de  escolha,  ideias, 

objetivos  e  afetividade,  de  modo  que  a  parturiente  seja  acolhida  por  meio  de  conversas  e 

afeto,  tornando  a  humanização  a  prática  mais  presente  e  atuante  em  todos  os  momentos 

(MARTINS et al., 2018). 

O seguimento da humanização durante o trabalho de parto e nascimento do bebê 

engloba  também  a  oportunidade  de  um  acompanhante  á  parturiente,  que  por  sua  vez  é 

concedido por lei, no trabalho de parto, parto, puerpério e no decorrer de toda a sua estadia na 

maternidade,  fornecendo  além  de  um  sentimento  encorajador,  uma  tranquilidade  psíquica  e 

segura,  com  o  intuito  de  contribuir  e  ajudar  na  assistência  ao  parto,  necessitando  que  as 

maternidades se adaptem fisicamente para a permanência do acompanhante (SANTOS et al., 

2018). 

É necessário também ressaltar que dentro do parto humanizado, a mulher possui 

total direito de possuir um acompanhante. O incentivo do acompanhante no procedimento de 

parturição  da  mulher  antes  se  vinculava  as  instituições  que  consentiam  e  apresentavam 

condições  para  a  situação.  Entretanto,  esse  direito  vem  sendo  garantido  pela  lei  11.108,  de 

2005.  Essa  lei  regulamenta  os  serviços  do  Sistema  Único  de  Saúde,  da  rede  própria  ou 

conveniada,  permitindo  a  mulher  ter  o  direto  ao  acompanhante  durante  todo  o  período  de 

trabalho de parto, parto e puerpério imediato. Além disso, assegura que o acompanhante seja 

de escolha da parturiente (DODOU et al., 2014). 

Partindo  dessa  perspectiva,  torna­se  essencial  garantir  que  os  direitos  da 

parturiente  sejam  respeitados  durante  o  parto,  mediante  uma  assistência  integral  e 

humanizada, que possibilite a ela amenização dos agravos físicos e psíquicos, bem como torne 

esse momento prazeroso em sua vida, não deixando experiências traumáticas.  
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4 METODOLOGIA 

4.1 Tipo da Pesquisa 
 

Na perspectiva de contemplar os objetivos propostos, optou­se por um estudo do 

tipo  pesquisa  de  campo,  descritivo  e  com  abordagem  qualiquantitativa,  realizada  em 

maternidade pública no interior da Paraíba.  

Segundo Prodanov e Freitas  (2013), a pesquisa de campo é o  tipo de  técnica de 

pesquisa que vai muito além do que a coleta de dados, ela tem como finalidade buscar resposta 

para um determinada problemática diretamente no local que ocorreu ou ocorre, e se diferencia 

por  trabalhar  o  conjunto  de  pessoas  que  apresentam  o  mesmo  comportamento,  sendo  que  o 

pesquisador ele deve estar inserido diretamente no contexto a ser trabalhado. 

A pesquisa descritiva ocorre quando o pesquisador tem por objetivo descrever as 

características de certa população ou  fenômeno e estabelecer  relações entre as variáveis,  sem 

sua manipulação, é uma investigação que permite ao pesquisador  ter melhor compreensão do 

comportamento, dos elementos e fatores que influenciam um fenômeno. Esse estudo exige que 

o investigador tenha uma série de informações sobre aquilo que deseja pesquisar (VOLPATO, 

2015). 

Já a abordagem quantitativa trata­se de uma pesquisa centrada na objetividade que 

se  desenvolve  por  meio  da  obtenção  de  respostas  estruturadas,  tem  como  proposta  a 

quantificação  do  fenômeno  estudado,  através  da  coleta  de  dados  e  por  meio  das  técnicas 

estatísticas  a  qual  possibilita  descrever  as  causas  de  um  fenômeno,  como  também  suas 

relações entre variáveis (ESPERÓN, 2017). 

Enquanto  que  a  abordagem  qualitativa  tem  a  proposta  de  compreender  os 

fenômenos  conforme  eles  acontecem,  com  a  finalidade  de  dar  significado  aos  fatos 

observados a qual tem seu ponto central a inserção do pesquisador em que objetiva respostas 

positivas a determinado problema, sendo essa a principal ferramenta atribuída a pesquisa de 

campo  a  qual  há  envolvimento  dentro  do  espaço  situacional  e  o  indivíduo (MARTINS; 

SANTOS, 2018). 

 

 

 

 



20 
 

4.2. Local da Pesquisa 
 

A pesquisa foi realizada na Maternidade Doutor Peregrino Filho, localizada no município de 
Patos,  sertão  da  Paraíba,  na  Rua  Elias  Asfora,  Bairro  Jardim  Guanabara,  CEP:  58701­300. 
maior  referência  em  saúde  pública  direcionada  ás  mulheres  de  mais  de  100  municípios  no 
sertão  paraibano,  especialmente,  em  partos  de  alto  risco,  ginecologia,  obstetrícia  e 
procedimentos diversos. 
Administrada  pelo  o  instituto  Gerir,  desde  de  junho  de  2013,  unidade  que  integra  a  rede 
estadual  de  saúde,  também  é  hospital  amigo  da  criança,  tem  um  banco  de  leite  padrão, 
financiada  pelo  Governo  do  Estado,  realizou  entre  janeiro  e  maio  deste  ano  (2019)  1.511 
partos, uma média de 302 nascimentos/mês, neste mesmo período, a unidade registrou 2.432 
internações em seus dois pavilhões, na Mãe Canguru, na UTI Neonatal, NA UTI Materna e na 
UCIN,  além  de  realizar  384  cirurgias,  das  quais  59  no  último  mês  de  maio.  Somente  de 
consultas e procedimentos de Enfermagem o relatório de gestão da unidade contabilizou mais 
de 100 mil atendimentos, precisamente, 112.129 mil, dos quais, 19.263 apenas em maio. De 
acordo  com  os  dados  de  produção  da  unidade,  que  cataloga  e  detalha  todos  os  serviços 
prestados á população, mensalmente, nos primeiros cinco meses deste ano  foram realizados 
692  partos  normais  e  819  cesáreos.  Segundo  o  diretor  geral  Dr.  Umberto,  desde  2015  a 
maternidade  dispõe  de  sala  de  parto  humanizado,  onde  a  gestante  tem  um  espaço  especial, 
equipado  com  TV,  bolas  suíças  e  barras  de  apoio  para  exercícios,  desde  2017  existe 
ambulatório  de  Microcefalia,  que  dispõe  de  uma  equipe  multidisciplinar,  que  acompanha 
crianças  que  nascem  com  a  doença.  A  unidade  também  ampliou  o  funcionamento  do 
ambulatório de pré­natal de alto risco, para todos os dias da semana, e  também implantou o 
ambulatório de egresso de Pediatria, na Maternidade, as gestantes têm todo o acolhimento e 
tratamento que precisam para elas e seus bebês, antes, durante e após o nascimento. 
 
Figura 01­ Mapa da cidade de Patos­PB, em destaque a Maternidade DR. Peregrino Filho. 

 
Fonte: Google Imagens 2019. 
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4.3. População e Amostra 
 

De  acordo  com  Junior  (2014),  a  população  é  o  instrumento  que  utiliza  do 

conhecimento com a finalidade de investigar o conjunto do universo, onde todos os membros 

têm  iguais  características,  que  serão  o  objeto  de  estudo.  A  amostra  seria  uma  parte 

(subconjunto) do universo escolhido a partir de uma indicação de representatividade. 

 A  população  do  estudo  foi  composta  pelas  mulheres  que  deram  entrada  na 

maternidade no período da coleta, e  tiveram seu parto do  tipo vaginal, sendo que a amostra  

correspondeu a 16 puérperas que aceitarem participar da pesquisa e se adequaram aos critérios 

de inclusão e exclusão. 

 

   

4.4. Critérios de Inclusão e Exclusão 

 

Dentro  dos  critérios  de  inclusão  foram  selecionados  para  amostra  do  estudo, 

mulheres  puérperas  internadas  na  maternidade,  que  tiveram  seu  bebê  por  parto  vaginal  no 

período  da  coleta,  possuía  idade  acima  de  18  anos  e  que  aceitaram  participar  da  pesquisa. 

Foram excluídas do estudo mulheres que tiveram que ser transferida ou tiveram seu parto em 

outra instituição de saúde, e que possuía algum déficit cognitivo dificultando a compreensão 

do questionário. 

4.5 Instrumento para Coleta de Dados 
 

O  instrumento  utilizado  foi  o  questionário  semiestruturado  (APÊNDICE  B) 

constituído  por  perguntas  objetivas  e  subjetivas,  dados  sóciodemograficos  e  relevantes  a 

pesquisa com a finalidade de atender os objetivos propostos. 

 

 4.6 Análise de Dados  

 

O  processo  de  análise  dos  dados  se  deu  por  meio  de  uma  abordagem 

qualiquantitativa,  e por meio de  etapas bem definidas. A primeira  etapa  ocorreu  a partir de 

uma  análise  criteriosa  das  respostas  obtidas  nas  entrevistas.  Na  segunda  etapa  foi  feita  a 
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quantificação  dos  dados  obtidos  com  o  instrumento  (APÊNDICE  B),  sendo  os  dados 

analisados no software Excel 2010. 

4.7 Procedimento para Coleta de Dados  
 

Os dados  foram coletados  em uma maternidade pública da  cidade de  Patos­ PB 

com  datas  e  horários  previamente  planejados  e  agendados,  após  contato  com  o  setor 

responsável  por  pesquisa  e  autorização  do  presente  estudo,  apresentação  do    documento  de 

aprovação do comitê, e através de visitas que contemplassem os objetivos propostos, de início 

foi  explanado    sobre  a  importância  da  participação  no  estudo,  riscos  e  benefícios  ao  se 

submeterem a pesquisa, em seguida as mesmas assinaram o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido  TCLE  (APÊNDICE  A),  e  posteriormente  indagadas  com  perguntas  do 

instrumento de coleta de dados (APÊNDICE B).  

 Foram entrevistadas 30 (trinta) puérperas no período da coleta de dados ainda nas 

enfermarias  onde  se  encontravam,  14  (quatorze)  foram  excluídas,  04  (quatro)  delas  se 

recusaram­se  em  participar  da  pesquisa,  01  (uma)  puérpera  presente  não  se  adequou  a 

pesquisa por ter tido um parto domiciliar, as outras 09 (nove) não se encaixaram nos critérios 

de  inclusão  em  detrimento  do  parto  ter  ocorrido  em  outra  instituição  e  terem  sido 

referenciadas  para  a  maternidade  em  questão,  sendo  que  16  (dezesseis)  mulheres  se 

encaixaram nos critérios de inclusão e se disponibilizaram a participar do estudo. 

4.8 Aspectos Éticos  
 

 Após  ser  concebida  a  permissão  para  a  efetivação  da  pesquisa,  o  projeto  foi 

enviado ao Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de Campina Grande 

(UFCG), através do Portal da Plataforma Brasil para apreciação e avaliação da viabilidade da 

pesquisa. A mesma foi aprovada pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal de 

Campina Grande CAAE: 80555817.8. 0000.5575, e com número do Parecer: 2.488.450. Após 

aprovação, foram agendadas visitas para coleta na maternidade. 

O  estudo  foi  realizado  diante  aprovação  pelo  referido  Comitê  de  Ética  em 

Pesquisa  (CEP)  da  Universidade  Federal  de  Campina  Grande  (UFCG).  A  participação  do 

estudo iniciou a partir da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

constando  a  natureza  do  estudo,  os  objetivos,  os  métodos,  os  benefícios,  os  riscos  e  o 

incômodo. Este foi elaborado em duas vias, sendo assinado pelo participante da investigação, 
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assim  como  pelo  pesquisador.  Em  ambas  as  vias,  constarão  o  teor  já  mencionado  além  do 

contato telefônico dos responsáveis pela pesquisa e do CEP. Aos participantes foi garantido 

sigilo e o anonimato das informações coletadas. 

A  pesquisa  foi  desenvolvida  em  conformidade  com  as  exigências  formais 

definidas  na  resolução  466/2012  e  510/2016,  do  Conselho  Nacional  de  Saúde  (CNS),  que 

trata das pesquisas envolvendo seres humanos,  respeitando os princípios da autonomia, não 

maleficência, justiça e equidade (BRASIL, 2016). Incluindo a aprovação prévia pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Campina Grande. 

 

4.9 Riscos e Benefícios 

 

O  presente  estudo  apresentou  riscos  mínimos,  tendo  em  vista  que  não  há 

procedimentos invasivos, porém poderia transcorrer constrangimentos ou desconfortos devido 

ser um tema que está relacionado a tabus e preconceitos. Dando total liberdade ao participante 

de decidir sobre a sua participação ou não ao longo do estudo.  

No  entanto,  benefícios  inúmeros  procederão  perante  a  cooperação,  tais  como 

proporcionar  o  repensar  da  mulher  a  partir  dos  tabus  impostos  no  convívio  em  sociedade, 

fomentando melhor qualidade de vida e bem­estar neste segmento populacional.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

5.1 Dados Sóciodemográficos 

O perfil sócio demográfico das mulheres entrevistadas no período da coleta, por 

meio da entrevista semiestruturada, feita com as puérperas que concordaram em participar do 

estudo  durante  seu  puerpério.  Para  caracterização  sóciodemográfica  da  amostra  foram 

analisadas  as  variáveis:  idade,  estado  civil,  número  de  gestação,  aborto  e  escolaridade, 

conforme tabela abaixo. 

Tabela 1: Caracterização do perfil sócio demográfico das parturientes participantes do estudo 
(n=16). 

Variáveis   Frequência 
Absoluta 

Frequência 
Relativa 

Idade      
18 a 20 anos  4  25% 
22 a 33 anos  12 

 
75% 

Estado civil      
Solteira  7  44% 
Casada  4  25% 

Separada/divorciada  0   
Viúva  0   
Outros  5  31% 

Número de gestações      
1 gestação  5  31% 
2 gestações  2  12% 
3 gestações  2  12% 
4 gestações  1  25% 
5 gestações  6  37% 

Aborto      
0  9  56% 
1  6  37% 
2  1  6% 

Escolaridade      
Ensino fundamental completo  2  12% 

Ensino fundamental incompleto  3  19% 
Ensino médio completo  6  37% 

Ensino médio incompleto  5  31% 
TOTAL  16  100 

Fonte: Dados da pesquisa, 2019. 

Durante  a  pesquisa,  aconteceram  aproximadamente  30  partos  vaginal  e  Cesário 

durante o período da coleta no período de 13 a 15 de Maio. Quanto à idade, identificou­se na 

tabela 1 que (75%) das mulheres com faixa etária entre 22 a 33 anos e (25%) possuíam entre 
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18  e  22  anos.  Em  relação  ao  grau  de  instrução,  verificou­se  que  (12%)  das  participantes 

apresentavam  ensino  fundamental  completo,  (19%)  ensino  fundamental  incompleto,  31% 

ensino  médio  incompleto  e  apenas  (37%)  o  ensino  médio  completo.  Quanto  à  situação 

conjugal  (25%)  eram  casada,  sendo  (44%)  solteira,  (31%)  outros  e  nenhuma  separada, 

divorciada ou viúva. 

Do  total  das  mulheres  entrevistadas  31%  responderam  que  tiveram  1  gestação, 

(12%)  já  possuem  2  gestações,  (12%)  também  para  3  gestações,  (25%)  com  4  gestações  e 

37% apresenta 5 gestações. Já o número de abortos 9 (56%) não  tiveram nenhum aborto, 6 

(37%)  tiveram  1  aborto  e  1  delas  (6%)  2  abortos.  Observa­se  que  existe  uma  maior 

probabilidade  a  engravidar  ainda  jovem  e  que  mulheres  solteiras  também  estão  no  maior 

grupo,  verificando  dessa  forma  uma  inversão  ao  que  se  espera  que  mulheres  que  casadas 

possam ter maiores probabilidades. 

Diferente  dos  dados  apontados  por  essa  pesquisa,  no  estudo  de  Oliveira  et  al., 

(2017),  que  avaliou  a  percepção  de  mulheres  acerca  da  violência  obstétrica,  em  relação  ao 

perfil  sócio  demográfico  das  participantes  do  estudo,  identificou­se  que  a  faixa  etária  da 

amostra variou de 15 a 49 anos, onde 13 participantes  tinham união estável, 7 participantes 

tinham um filho, 5 tinham dois filhos, 7 tinham três filhos e 1 tinha acima de quatro filhos, 

corroborando com os dados desse estudo, a maior parte tinha ensino médio completo.  

Já  no  estudo  de  Nascimento  et  al.,  (2017),  que  buscou  relatos  de  violência 

obstétrica no serviço público de saúde, observaram­se nos resultados sócio demográfico que a 

faixa  etária variou de 18 a 35  anos,  semelhante  aos  achados dessa pesquisa,  em  relação ao 

estado civil, observou­se que 8 (20%) eram casadas, 7 (17%) solteiras e 26 (63%) viviam em 

união estável com seus parceiros; relacionado a escolaridade, foram observados que 18 (44%) 

terminaram  o  ensino  médio,  21  (51%)  concluíram  o  ensino  fundamental  e  apenas  2(5%) 

tinham o curso superior. Referindo ao número de gestações, no mesmo estudo 16 (39%) eram 

multíparas e 25 (61%) primigestas, sendo que 8 (20%) já tiveram pelo menos um aborto. Tais 

achados  corroboram  com  os  dados  obtidos  nessa  pesquisa  no  que  versa  a  situação 

sóciodemográfica de mulheres.  

Conforme observado, a maior parcela das participantes tinham idade entre 22 e 33 

anos, apesar de jovens, é preciso destacar que tal fator confirma uma tendência atual, que as 

mulheres estão  tendo  filhos cada vez mais  tarde, Nicésio et al.,  (2018),  informa que  isso se 

relaciona à maior inserção das mulheres no mercado de trabalho, também o maior tempo de 

formação profissional, colocando a vida de mãe de família em segundo plano. Para os autores, 

acima  citados  é  possível  observar  que  nas  últimas  décadas  existe  um  índice  crescente  de 
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mulheres que vivem a experiência da gravidez cada vez mais tarde, ao contrário de anos atrás 

ao qual tinham filhos cada vez mais jovens.  

Outro  fator  importante  a  ser  destacado  é  que  também,  apesar  da  amostra  ser 

apenas  com  as  puérperas  que  se  incluíram  nos  critérios  de  inclusão,  prevalece  ainda  uma 

baixa escolaridade entre as mulheres participantes, D’Orsi et al., (2014), informa que fatores 

sócio demográficos como baixa escolaridade, além da diferença racial, renda e outros fatores 

irão  influenciar  diretamente  na  percepção  das  mulheres  sobre  o  atendimento  ao  parto  e  ao 

parto em si. Para os autores, a baixa escolaridade irá influenciar no conhecimento delas sobre 

a  violência  obstétrica,  e  em  alguns  serviços  públicos  de  saúde  no  Brasil,  elas  podem  ser 

consideradas sem autonomia ou capacidade para decidir sobre seu corpo no parto.   

 

5.2 Dados Relevante à Pesquisa. 

 

Gráfico 1: Quanto ao tipo de parto que as puérperas desejariam ter tido (n=16). 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2019.  

 

As mulheres participantes do estudo  foram questionadas acerca do  tipo de parto 

que gostariam de ter tido, sendo revelado que (94%) preferiam o parto vaginal e apenas com 

(6%) o parto cesáreo. Apesar de ocorrer uma média alta de cesáreas no Brasil, demonstra­se 

com essas variáveis que há uma maior preferência das puérperas pelo parto vaginal no estudo, 

pois é sabido que esse tipo de parto proporciona inúmeras vantagens tanto para a mãe como 

6%

94%

cesareo vaginal

1

15
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para o recém­nascido e a família, nele o sofrimento é reduzido, ocorre rápida recuperação pós 

parto,  menos  dependência  e  cuidados,  sem  contar  que    esse  tipo  de  parto  oferece  rápido 

retorno  da parturiente em suas  atividades básicas e fundamentais do dia a dia como  também 

sua alta hospitalar. 

 É preciso destacar também que a escolha do tipo de parto se caracteriza a partir 

do  conhecimento  em  relação  a  participação  da  gestante  e  tomada  de  decisão  como  se  é  de 

direito, não influenciando dessa forma para que ocorra uma violência obstétrica. 

A expectativa das mulheres a respeito da escolha do tipo de parto tem relação com 

o  conhecimento  das  mesmas  sobre  o  assunto  e  as  informações  que  são  tratadas  pelos 

profissionais da área de saúde. Sabe­se que é de fundamental  importância para a decisão da 

via de parto pela gestante uma maior aproximação dela com o profissional, garantindo uma 

atenção  integral  e  de  qualidade  à  mulher,  esclarecendo  suas  dúvidas  e  anseios  no  que  diz 

respeito aos aspectos da gestação. A escolha do  tipo de parto sempre gira em torno de uma 

grande discussão. A maioria das mulheres mostram uma preferência por partos vaginais, mas 

algumas optam pela cesariana por acreditarem que seja um processo menos doloroso, mas, na 

verdade, aumenta o tempo de internação e recuperação, afeta o início da amamentação e eleva 

os gastos para o sistema de saúde pública ­ quando utilizado. Fatores como recuperação pós­

parto, medo da anestesia e complicações da cesariana, preocupação com a estética e retomada 

da  vida  sexual  fazem  a  gestante  optar  pelo  parto  normal  (SANTANA;  LAHM;  SANTOS, 

2015). 

Considera­se  o  parto  como  um  marco  na  vida  de  qualquer  mulher,  onde,  se 

constitui  por  um  misto  de  sentimentos  que  permeiam  a  chegada  de  um  novo  membro  na 

família.  Todavia,  situações  vivenciadas  de  violência  obstétrica  durante  o  parto  são  muito 

presentes, e transformam aquilo que seria uma experiência exitosa, em uma grande lembrança 

triste,  traumática e dolorosa (RODRIGUES et al., 2017). Durante o parto a protagonista é a 

mulher  então  para  isso,  deve­se  ser  estimulado  a  sua  autonomia  para  que  ela  possa  dar 

continuidade a seu evento que para muitas é sublime. (SILVA, 2015). Dessa forma, o respeito 

ao  tipo  de  parto  deve  ser  sempre  garantido,  e,  caso  este  não  seja  respeitado,  é  possível 

caracterizar um tipo de violência obstétrica.  

A  cirurgia  cesariana  tem  atingido  números  exorbitantes  em  todo  o  mundo,  no 

entanto,  de  acordo  com  a  Organização  Mundial  de  Saúde  (OMS),  o  índice  máximo  de 

cesariana  seria  de  15%  dos  partos  realizados,  no  entanto,  tal  fator  não  é  contemplado 

(BISCEGLI  et  al.,  2015).    Sabe­se  que  as  violências  obstétricas  podem  ser  elucidadas  nos 

dois  tipos  de  partos,  no  entanto,  cabe  destacar  que  no  parto  vaginal,  segundo  o  estudo  de 
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Tesser et al. (2015) mostrou que entre as mulheres que pariram, (92%) estavam em posição de 

litotomia  (deitadas),  (56%)  foram submetidas a  epsiotomia,  (37%)  receberam a manobra de 

Kristeller  (aplicação  de  pressão  na  parte  superior  do  útero  durante  o  período  expulsivo). 

Somente (26%) puderam se alimentar,  (46%) puderam se movimentar durante o trabalho de 

parto e (18,7%) contaram com acompanhante.  

Dados  como  esse  são  alarmantes  e  mostram  o  quanto  a  violência  obstétrica  é 

comum,  mesmo  em  uma  escolha  que  seria  totalmente  natural  e  humanizada,  indo 

completamente de encontro ao que não é preconizado pela Rede Cegonha, que surgiu como 

instrumento  a  fim  de  garantir  uma  assistência  adequada  à  mulher  durante  todo  período  de 

gestação,  trazendo  a  garantia  que  seus  direitos  sejam  preservados,  bem  como  o  direito  de 

escolha ao tipo de parto, devendo ser mudado apenas se necessário, ainda assim, nem sempre 

esse direito é garantido a gestante, trazendo a ela medo e aflição do que pode vim durante o 

parto.  

 

Gráfico 2: Foram feitos comentários irônicos ou constrangedor por parte dos profissionais na  

assistência durante o trabalho de parto. (n=16).

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2019. 

 

Analisando  o  gráfico  2,  observa­se  que  maior  parte  das  entrevistadas  94%  (15) 

afirmaram  que  os  profissionais  que  as  atenderam  NÃO  fizeram  comentários  inapropriados 
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sobre seu comportamento ao longo do processo do parto, enquanto 6% (1) afirmou que sim, 

que esses profissionais utilizaram de expressões desnecessárias.  

Esse  fato  mencionado  anteriormente  influencia  diretamente  no  processo 

assistencial do trabalho de parto, e como preconizado pelo Ministério da Saúde a assistência 

obstétrica  deve  utilizar  de  cuidados  e  condutas  humanizadas  com  qualidade  e  segurança, 

realizando orientações e posicionamentos de forma a acolhedora. 

 Não  corroborando  com  os  achados  desse  estudo,  uma  revisão  integrativa  com 

objetivo  de  avaliar  a  percepções  de  puérperas  vítimas  de  violência  institucional  durante  o 

trabalho  de  parto  e  parto,  traz  em  seus  resultados  diversos  estudos  que  apontam  sobre 

mulheres  que  ouvem  diversos  comentários  desnecessários  durante  o  processo  de  parto, 

principalmente  no  que  versa  a:  negação  no  alívio  da  dor  quando  tecnicamente  indicado; 

impedimento  da  posição  que  lhes  deixem  mais  confortáveis;  tratamento  áspero  e  grosseiro, 

humilhação;  xingamentos;  proibição  de  gritar  e  ter  um  acompanhante,  tanto  no  trabalho  de 

parto e parto (PÉREZ; OLIVEIRA; LAGO, 2015). 

Além  das  condutas  médicas  que  versam  sobre  a  prática  clínica  muitas  vezes 

desnecessária,  o  uso  de  palavras  de  baixo  calão,  gritos,  opressão,  atitudes  totalmente  não 

recomendadas  são  vistas  com  frequência,  principalmente  no  cenário  brasileiro,  onde  a 

violência obstétrica é alta, no entanto, o tema ainda é pouco abordado na academia científica. 

De acordo com o ministério público de São Paulo, a obstetrícia é mundialmente a área médica 

que possui o maior número de infrações (NASCIMENTO et al., 2017).  

No estudo de Leal et al., (2018) com o objetivo de reconhecer o conhecimento de 

enfermeiros  acerca  da  violência  obstétrica,  foi  identificado  que  eles  sabem  que  o  uso  de 

comentários  inadequados  durante  o  parto  é  considerado  um  tipo  de  violência.  Em  uma 

perspectiva nacional, estudos alertam que uma em cada quatro mulheres vivenciou situações 

de violência psicológica ou moral durante o momento do parto, sob forma de gritos, insultos, 

atendimento negado e também palavras de baixo calão (LEAL et al., 2018).  

O manual de Humanização do Parto e do Nascimento (BRASIL, 2014),  também 

elenca  que  existem  inúmeros  relatos  que  apontam  o  incômodo  das  mulheres  ao  serem 

submetidas a exames realizados no seu corpo por profissionais que se quer se apresentam, não 

informam  a  necessidade  do  exame  e  ainda  fazem  comentários  agressivos  ao  longo  do 

procedimento.  

O estudo de Santos e Souza (2015), aponta que (25%) das mulheres participantes 

do estudo, sofreram algum tipo de agressão durante a gestação, pré­natal ou parto. A maior 

parte dessas agressões se constitui por parte dos profissionais de saúde através de repreensões, 
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humilhações  e  gritos  acerca  da  recursa  de  alívio  da  dor,  realização  de  exames  dolorosos  e 

desnecessários,  passando  de  xingamentos  grosseiros,  com  caráter  discriminatório  quanto  a 

classe social ou cor da pele. 

Os  resultados  apresentados  por  essa  variável,  pode  ser  demonstrado  uma 

sensibilização  por  parte  dos  profissionais  durante  o  parto  em  não  realizar  comentários 

ofensivos,  podendo  dessa  forma  auxiliar  as  mulheres  com  uma  assistência  humanizada 

durante o procedimento. 

 

Gráfico 3: Receptividade as puérperas no momento do parto (n=16). 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2019. 

 

As  mulheres  ainda  foram  questionadas  quanto  a  receptividade  oferecida  pelos 

profissionais e instituição durante o pré­parto e parto (gráfico 3), sendo constatado que (81%) 

dessas  mulheres  afirmaram  ter  vivenciado  momentos  de  acolhimento,  respeito  e  segurança, 

(13%) não vivenciou esse momento e (6%) responderam que mais ou menos.  

Analisando  as  descrições  das  experiências  das  puérperas,  toma­se  como  foco 

essencial  a  atenção  humanizada,  o  comportamento  e  atitudes  individuais  e  coletivas  dos 

profissionais, que contribuem para que a mulher supere qualquer situação relacionada a dor e 

o medo como também  o modo como  são assistidas na dor. 

A humanização da assistência ao parto é amplamente discutida, nas  três últimas 

décadas, por parte dos profissionais de saúde que preocupam­se em oferecer uma assistência 
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individualizada, centrada na mulher e família, e não na tecnologia e intervenções (ALVES et 

al., 2015). 

O acesso a uma assistência integral e humanizada pode diminuir de forma drástica 

as  repercussões negativas causadas por vivencias marcadas pela dor, descaso e vergonha. O 

evento do parto é um momento particular que não deve deixar marcas, nem más lembranças 

para  as  parturientes.  Além  disso,  as  maternidades  devem  ser  locais  de  acolhimento 

(NASCIMENTO et al., 2017). 

Silva et al.,  (2014), menciona em seu estudo que a maior necessidade para uma 

mulher em trabalho de parto está no auxílio ao controle emocional, pois as mulheres apontam 

como fator determinante para uma experiência de parto positiva a confiança na equipe a qual 

é  assistida  e  destaca  a  necessidade  do  carinho,  paciência  e  calma  por  parte  da  equipe  de 

profissionais ao qual está lhe assistindo, no entanto, o que muitas mulheres não sabem, é que 

essa atenção humanizada deve ser uma habilidade técnica inerente à obstetrícia. 

 

Gráfico 4: Teve vontade de expressar emoções no pré­parto ou no parto e a forma como os 

profissionais reagiram diante do acontecido (n=16). 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2019. 

 

As parturientes participantes do estudo  foram  indagadas quanto  aos  sentimentos 

vivenciados por elas durante o pré­parto e parto e se as mesmas sentiram­se satisfeitas com a 

forma que os profissionais as  tratavam (gráfico 4). Foi possível observar que 3 (19%) delas 

81%

19%

sim não

3

13



32 
 

disseram  que  sentiram­se  à  vontade  para  expressar  suas  emoções,  como  chorar  ou  gritar, 

enquanto que 13 (81%) referiram que não se sentiram à vontade para expressar qualquer tipo 

de  sentimento.  Quando  questionadas  sobre  o  tratamento  dos  profissionais  durante  o 

atendimento, obtiveram­se as  seguintes  respostas: Me  trataram bem, prestou explicação, me 

acalmaram,  me  ajudaram,  reagiram  normal,  agiram  bem,  me  acolheram,  pediam  pra  mim 

fazer força, tiveram aqueles que também citaram não ter ajuda do profissional de saúde e sim 

do acompanhante. 

Levando  em  consideração  esses  aspectos  torna­se  fundamental  as  ações 

desempenhadas pelos profissionais em propiciar estimulo calma e atenção não apenas através 

da presença  física  como  também essencial no  fornecimento da  assistência  como  suporte no 

processo parturitivo. 

É importante ressaltar que a violência obstétrica está presente em práticas como: 

proibir  a  mulher  de  ser  acompanhada  por  seu  parceiro  ou  outra  pessoa  de  sua  família  ou 

círculo social; realizar qualquer procedimento sem prévia explicação do que é ou do motivo 

de  estar  sendo  realizado;  realizar  qualquer  procedimento  sem  anuência  prévia  da  mulher; 

realizar procedimentos dolorosos ou constrangedores sem real necessidade, e, principalmente, 

tratar a mulher em trabalho de parto de maneira agressiva, rude, sem empatia, ou como alvo 

de piadas (SENA; TESSE, 2017). 

Diante  dessa  perspectiva,  como  evidenciado  no  gráfico  4,  a  maioria  das 

entrevistadas  dessa  pesquisa  não  se  sentiram  à  vontade  pra  expressar  qualquer  tipo  de 

sentimento,  tais dados vão de encontro com o estudo realizado por Venturi e colaboradores, 

em entrevistas com 2.365 mulheres de 25 estados da federação, demonstraram que 23% das 

respondentes ouviram despropósitos durante o parto, tais como: “não chora que no ano que 

vem você está aqui de novo”; “na hora de fazer não chorou/não chamou a mamãe, por que 

está chorando agora?”; “Se gritar eu paro agora o que estou fazendo” e “Se ficar gritando vai 

fazer mal pro seu nenê, ele vai nascer surdo” (VENTURI et al., 2010). 

Estudo  realizado  no  Ceará  em  uma  maternidade  vinculada  a  Rede  Cegonha,  

também evidenciou que dentre 3.765 mulheres participantes da pesquisa,  (28,3%) receberam 

ordens  para  parar  de  gritar  e  (24,6%)  apelidos  por  parte  dos  profissionais  que  prestavam 

assistência (RODRIGUES et al., 2017).  Ainda de acordo com pesquisa da Fundação Perseu 

Abramo, realizada em 2010, (25%) das mulheres brasileiras sofrem violência no parto, sendo 

as formas mais comuns a agressão através de gritos (VENTURI et al., 2010). 

A partir desse cenário é importante ressaltar que esse tipo de violência provoca na 

parturiente  o  sentimento  de  inferioridade,  humilhação,  perda  de  integridade  e  dignidade, 
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ferindo o momento do parto e marcando­o negativamente e que o maior problema desse tipo 

de desacato é que por vergonha, medo ou falta de informação a mulher não o denúncia. Dessa 

forma,  apesar  de  ocorrer  em  grande  número,  suas  notificações  ainda  são  poucas. 

(NASCIMENTO et al., 2017). 

O  processo  do  parto  e  nascimento  constitui­se  em  evento  social,  natural, 

fisiológico e, por isso, deve­se permitir que seja vivenciado como tal, isto é, como um direito 

da  mulher,  com  liberdade,  amor,  ternura,  intimidade,  privacidade,  livre  da  assistência 

obstétrica  maléfica  ao  processo  fisiológico,  assegurando­se  que  o  protagonismo  da  mulher 

durante  o  processo  esteja  estabelecido  nas  relações  de  cuidado  e  livre  de  intervenções 

desnecessárias (RODRIGUES, 2014). 

Como  visto,  durante  o  trabalho  de  parto  a  mulher  sofre  uma  descarga  muito 

grande de sentimentos, desta forma, os profissionais devem ter o conhecimento de que, muitas 

vezes,  aquele  pode  ser  o  primeiro  contato  da  mulher  com  um  ambiente  hospitalar  gerando 

insegurança, principalmente, quando não há a presença um de um acompanhante para prestar 

apoio.  Assim,  é  necessário  que  estes  profissionais  hajam  de  forma  mais  humanizada  o 

possível,  explicando  todos  os  procedimentos  que  serão  realizados  e  as  possíveis 

complicações,  tal  atitude  permite  que  a  mulher  se  sinta  mais  segura  (RODRIGUES  et  al., 

2017).  

Os  autores  acima  ainda  reforçam  que  essa  humanização  do  cuidado  deve  estar 

presente em todos os atendimentos realizados pelos profissionais de saúde e a primeira forma 

de promover essa assistência é fornecer de forma clara todas as informações e ser prestativo 

em  relação  às  possíveis  dúvidas  das  parturientes.  Ao  reconhecer  a  individualidade  de  cada 

mulher o profissional estabelece um vínculo de modo a perceber as necessidades da mulher e 

capacidades  de  lidar  com  o  processo  de  nascimento  de  forma  menos  desigual  e  menos 

autoritária,  adotando  condutas  que  visem  o  bem­estar  e  garantam  a  segurança  da  mãe  e  do 

bebê (RODRIGUES et al., 2017).  

A partir do exposto foi evidenciado que, por mais que as mulheres não tivessem 

se sentido à vontade para expressar reações ou sentimentos, a maioria destas referiu ter  tido 

um  bom  acolhimento  por  parte  dos  profissionais  que  se  dispuseram  a  explicar  os 

procedimentos  realizados,  ajudar  e  acalmar durante o  trabalho de parto. O mesmo pode  ser 

visto em uma pesquisa realizada por Biscegli et al. (2015), na cidade de Catanduva­SP, onde 

das 172 parturientes entrevistadas (83,7%) 144 tiveram todas as suas dúvidas esclarecidas no 

momento de pré­parto e parto. 
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Assim,  entende­se  que  a  percepção  das  mulheres/puérperas  sobre  a  assistência 

humanizada relaciona­se basicamente ao apoio profissional e ao incentivo, que é fundamental, 

sendo a escuta, a atenção e cordialidade durante o atendimento, essenciais. Assim, configura­

se  como  um  desafio  às  instituições  e  aos  profissionais  que  assistem  ao  trinômio 

mulher/recém­nascido/família mudar as concepções e práticas predominantes a fim de tornar 

o nascimento um evento fisiológico e familiar (DULFE et al., 2017). 

A  partir  da  discussão  acima,  é  necessário  ressaltar  que  a  saúde  do  bebê  está 

correlacionada com o equilíbrio emocional da mãe e o cuidado prestado pelos profissionais de 

saúde apresentando­se como um conjunto de práticas que possuem grande significado para a 

concretização  de  um  vínculo  afetivo  saudável  e  sólido  entre  mãe­bebê  (SANTOS  et  al., 

2013). 

 

Gráfico 5: Teve o contato físico com o filho ainda na sala de parto (n=16). 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2019. 

 

No gráfico 5, esta apresentado o quantitativo de puérperas que tiveram o contato 

imediato pele a pele mãe e filho, onde 11 (69%) dos partos houve sim esse contato imediato e 

em 5 (31%) dos partos, segundo relatos das mães participantes do estudo, não houve incentivo 

ao vinculo mãe e filho logo nas primeiras horas de vida. Os dados vão de encontro a pesquisa 

realizada por Biscegli et al., (2015) que evidenciaram que, ainda na sala de parto, 160 (93%) 

69%

31%

sim não

5

11
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participantes revelaram que lhes foi permitido o contato físico com o filho e apenas 4 (2,3%) 

delas asseguraram terem tido oportunidade de amamentar seu bebê. 

Essas orientações dos profissionais de saúde ao estimulo do contato precoce mãe e 

filho  ainda  na  sala  de  parto  esta  em  consonância  com  a  Organização  Mundial  de  Saúde 

(OMS)  que  declara  que  essa  aproximação  deve  ser  estimulada  nas  primeiras  horas  após  o 

nascimento. 

 

Um estudo realizado em João Pessoa com 107 puérperas demonstrou que apesar 

de boa parte das puérperas ter tido a chance de segurar seus bebês no colo imediatamente após 

o parto, apenas uma minoria  (9,3%) pôde manter o contato pele a pele com seus bebês por 

mais de 30 minutos ou até que eles realizassem a primeira mamada. Os autores ressaltam que, 

o contato pele a pele precoce entre mãe e bebê apresenta­se como um procedimento seguro, 

barato  e  de  comprovados  benefícios  no  curto  e  longo  prazo,  para  as  mães  e  as  crianças 

(SAMPAIO; BOUSQUAT; BARROS, 2016).  

Frente a este dado, em um estudo feito por meio de um levantamento bibliográfico 

no  ano  de  2013,  diversos  autores  coincidiam  em  ratificar  que  tanto  a  mãe  quanto  o  bebê 

estavam aptos e sensíveis, logo após o parto, para a ocorrência dessa interação, possibilitando 

fortificar o elo existente, no qual influenciaria os envolvidos em sua vivência e o seu contato 

interpessoal estabelecido ao longo de suas vidas (SANTOS; MELO; CRUZ, 2011). 

Considera­se que o contato precoce entre a mãe e o bebê  fortalece e  estimula o 

vínculo  afetivo  entre  os  dois,  algumas  ações  podem  ser  realizadas  na  sala  de  parto  para  o 

estímulo ao vínculo mãe­bebê como o contato íntimo e precoce, o aconchego, o toque, o olhar 

e  o  aleitamento  materno  logo  após  o  nascimento,  cabem  a  toda  a  equipe  de  saúde  se 

comprometer  desde  o  pré­natal  até  o  processo  de  parturição  para  que  este  momento  possa 

existir  e  que  seja  vivenciado  na  sua  integralidade  trazendo  benefícios  tanto  para  a  mãe  e  o 

bebê quanto para toda a família (FUCKS et al., 2015). 

Além disso, este contato imediato demonstra a modificação assistencial que vem 

ocorrendo nos serviços de saúde nos últimos anos, fundamentado na humanização como base 

de  tal  prática,  porém,  ainda  há  situações  desfavoráveis,  pois,  depende  da  sensibilidade 

profissional frente aos valores subjetivos que estão presentes em meio aos procedimentos e a 

conclusão do parto, essa prática não é adotada (SILVA; ESTEVES; CASTRO, 2013). 

Assim,  como  exposto  anteriormente  o  contato  precoce  entre  a  mãe  e  seu  bebê 

necessita ser estimulado desde os primeiros minutos de vida, nesse  ínterim, a amamentação 

representa a melhor maneira de promover o contato pele a pele imediato, pois contribui para 
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sucção  eficaz,  aumenta  a  prevalência  e  duração  da  lactação,  além  de  influenciar  de  forma 

positiva a relação mãe e filho (FUCKS et al., 2015). 

A prática da amamentação  traz  inúmeras vantagens para as crianças,  suas mães, 

para a família, sociedade e meio ambiente, quanto aos benefícios para o bebê, podemos citar 

principalmente  a  diminuição  da  morbimortalidade  relacionada  a  infecções  digestivas, 

respiratória  e do  trato urinário,  além da  redução  de hospitalizações nos primeiros meses de 

vida,  é  fundamental  no  controle  da  obesidade  e  doenças  crônicas  favorecendo  o 

desenvolvimento infantil saudável (VIDGAL, 2015).  

Além  dos  aspectos  nutricionais  e  imunológicos  integrados  à  amamentação,  tal 

prática  fortalece  as  políticas  públicas  existentes,  assim,  torna­se  essencial  capacitar  toda  a 

equipe de saúde a estarem aptos a esclarecer todas as dúvidas que possam surgir no momento 

inicial  da  amamentação,  conscientizando  a  mãe  sobre  os  benefícios  excepcionais  que  o 

aleitamento materno proporciona e assim contribuir de forma ativa com o fortalecimento do 

vínculo  mãe/filho  construindo  um  ambiente  favorável  para  o  bom  desenvolvimento  da  sua 

criança (VIDGAL, 2015). 

Ainda  no  que  concerne  ao  incentivo  à  amamentação,  a  Rede  Cegonha,  com  o 

objetivo  de  assegurar  às  crianças  o  direito  ao  nascimento  seguro,  crescimento  e 

desenvolvimento  saudável,  preconiza  a  adoção  de  boas  práticas  de  atenção  ao  parto  e  ao 

nascimento,  entre  as quais  está  a  realização do aleitamento materno nas  primeiras horas de 

vida, como forma de fortalecer o vínculo mãe/bebê, bem como reduzir a mortalidade infantil 

(BRASIL, 2011). 

Boccolini et al.  (2011), relatam a necessidade do empoderamento das mães para 

amamentar  ainda  na  sala  de  parto,  respeitando  suas  particularidades  e  diversidades 

socioculturais, de modo que elas participem como sujeitos no ato de amamentar seus bebês na 

primeira  hora  de  vida.  Sampaio,  Bousquat  e  Barros  (2016),  entendem  que  a  mudança  de 

atitude do profissional de saúde, com a integração e valorização do binômio mãe­bebê, pode 

facilitar  a  operacionalização  do  aleitamento  na  sala  de  parto,  de  modo  a  ser  realizado  não 

apenas de forma mecanicista e fragmentada, e sim com respeito e acolhimento. 

Mediante  tal  abordagem,  reitera­se  que  em  situações  em  que  o  contato  precoce 

não puder ser realizado imediatamente após o parto, seja por comprometimento da vitalidade 

do bebê ou por momentos de fragilidade da mulher, o contato necessita ser retomado assim 

que ambos estiverem em condições físicas e emocionais adequadas (WEI et al., 2012). 

O estudo traz ainda uma abordagem qualificada do atendimento das puérperas ao 

longo da sua permanência no hospital, demonstrando sob a perspectiva dessas mulheres,  se 
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este  foi  realizado  em  sua  integralidade  como  está  preconizado  nas  políticas  públicas 

existentes. Os dados estão expostos no quadro a seguir. 

 

Quadro 1: Experiência e cuidados das puérperas recebidos (ou não) durante as fases do parto 

(n=16). 

Participante   Experiência acerca dos cuidados recebidos durante todas as fases do 
parto 

A  Bom, atendimento.  
B  Bom.  
C  Bem acolhida. 
D   Bom, como esperava, vou levar para vida toda. 
E   Não soube responder. 
F  Boa, não tem o que se queixa. 
G  Gostei. 
H  Como esperado. 

I  Foi bom. 

J  Bom. 

L  Bom, foi ótimo. 

M  Graças a Deus eu gostei, assim o enfermeiro me tratou bem, o médico foi 
ótimo. 

N  Foi boa a experiência, foi boa graças a Deus. 

O  Só  teve  um  cuidado  assim  que  quando  entro  outra  enfermeira,  ela  ficou 
meia,  era  meio  chatinha  sabe,  mais  a  medica  já  foi  totalmente  diferente 
dela, que eu até perguntei assim eu posso empurrar? Aí a mulher disse não 
pode não. Ai a medica disse pode, pode empurrar, mais assim tirando isso 
foi  totalmente assim, totalmente bem cuidada. Também achei assim que eu 
achava que elas iam examinar os pontos coisa assim, mais tirando isso. 

P  Gostei, não tem nada a reclamar. 

Q  Achei bom, pois cheguei logo já pra parir. 

Fonte: Dados da pesquisa, 2019. 

 

De acordo com o Quadro 1, em relação a experiência das parturientes frente aos 

cuidados  ofertados  (ou  não)  durante  seu  período  de  internação,  foi  possível  observar  que  a 

maioria  descreveu  ter  vivenciado  momentos  de  acolhimento,  muita  atenção,  hospitalidade, 

sem maiores queixas, contudo, foi possível identificar uma pequena parcela de mulheres que 

descreveram  ter  vivenciado  alguma  situação  desagradável  por  parte  de  algum  profissional, 
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como é o caso da entrevistada “O”. Esse dado é de extrema relevância, uma vez  tal 

sentimento pode influenciar na escolha do parto seguinte. 

De acordo com o Ministério da Saúde (MS), o acolhimento como ato ou efeito de 

acolher  expressa,  em  suas  várias  definições,  uma  ação  e  uma  atitude  de  inclusão.  É 

considerado  como um dos  recursos  importantes  para  a humanização dos  serviços de  saúde, 

não sendo considerado apenas como um espaço e sim com uma postura ética que implica em 

compartilhamento de saberes e angústias, tomando para si a responsabilidade de “abrigar e 

acolher” (RIBEIRO et  al.,  2015). Com base nessas  informações    é de  amplo conhecimento 

que a assistência humanizada fornecida pelos membros da equipe de saúde  durante as fases 

do parto promove momentos de acolhimento, confiança e respeito. 

Sob tal reflexão, evidenciou­se que a perspectiva das puérperas entrevistada vai de 

encontro  com  grande  parte  dos  estudos  identificados  na  literatura.  Dulfe  et  al.,  (2017), 

demonstraram  em  revisão  integrativa  realizada  que  80%  dos  estudos  demonstraram  a 

satisfação das mulheres no que se refere ao atendimento dos profissionais no esclarecimento 

de dúvidas, medos e angústias, à empatia e sensibilidade dos profissionais frente as dores do 

parto  e  no  pronto  atendimento  no  caso  de  partos  com  necessidade  de  urgência,  sendo  bem 

acolhidas com um atendimento tecnicamente competente garantindo a segurança para elas e 

seu filho. 

Quanto  ao  atendimento  de  urgência  que  pôde  evidenciado  através  da  fala  da 

entrevistada “Q”, este também foi bem avaliado, indo de encontro com estudo realizado por 

Jamas et al.,  (2013), que  trouxeram a evidência que  também foram motivos de satisfação a 

assistência  imediata  ao  parto  em  caso  de  urgência  e  a  priorização  do  atendimento  às 

parturientes que demandavam este cuidado. 

 

Tabela 2: Expressão dos sentimentos está relacionado ao parto (n=16). 

Os  sentimentos  apresentados  tem  relação 
com os acontecimentos no parto? 

Frequência 
Absoluta 

Frequência 
Relativa 

Sim  2  12 

Não  14  87 

Por quê?     

Não soube informar  10  6 

Por que já tenho outros filhos  3  19 

Não tem nada haver  1  6 
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Devido  ter  passado  por  muito  sofrimento  fica  a 
insegurança em passar tudo de novo 

 
1 

 
6 

Pois queria muito normal 
 
1 

 
6 

TOTAL  16  100 
Fonte: Dados da Pesquisa, 2019. 

 

Por  fim,  conforme  monstra  a  tabela  2,  foi  perguntado às  mulheres  se  os 

sentimentos  durante  o  pré­parto  tinham  relação  com  aqueles  experimentados  durante  o 

momento  do  parto.  Dentre  as  participantes,  (87%)  responderam  que  não  e  apenas  12% 

responderam  que  sim,  vale  ressaltar  ainda  que  todas  tiveram  parto  vaginal.  Através  dessa 

tabela, também foi possível perceber que quando questionadas do porquê da resposta sim, 6% 

responderam que queria muito o parto normal e, aquelas que responderam negativamente, não 

soube  informar  (6%), por que  já  tenho  filhos  (19%), não  tem nada haver  e  insegurança em 

passar tudo de novo respectivamente (6%). Os dados podem ser melhor visualizados acima. 

Para grande parte das mulheres a violência obstétrica é pouco entendida como sendo 

um  ato  violento  e  sim  percebida  como  algo  rotineiro  e  comum,  pois  no  momento  em  que 

acontecem,  estas  geralmente  se  encontram  em situação de vulnerabilidade e  tendem muitas 

vezes  a  se  calar  por  medo  de  possíveis  consequências,  ficando  submissas  à  ação  do 

profissional (ESTUMANO et al., 2017). 

Como  foi  abordado  neste  estudo,  o  excesso  de  intervenções,  a  medicalização 

desnecessária, bem como uso de jargões pejorativos, configura­se como violência obstétrica, 

tal ato pode fazer com que as mulheres fiquem traumatizadas e desenvolvam problemas como 

depressão, traumas, o receio de ter outros filhos e problemas na sexualidade (SOARES et al., 

2015). Ainda de acordo com estudo  realizado por Souza  (2014),  são grandes as chances da 

mulher  que  passou  por  uma  violência,  seja  ela  física  ou  verbal  relacionada  aos  serviços  de 

saúde, desenvolver uma depressão pós­parto.  

Dessa maneira, faz­se necessário o reconhecimento do processo de humanização 

na  atenção  prestada  à  saúde  da  mulher  em  todas  as  etapas  da  gestação,  como  um  direito 

fundamental  da  mesma,  visto  que  a  negligência  no  cuidado  dessa  gestante  pode  causar 

grandes impactos tanto físico como psicológicos em sua vida (CUNHA, 2015). 

É imprescindível ainda que aconteçam mudanças no processo de na formação dos 

profissionais  de  saúde,  bem  como  na  sociedade  em  geral,  desfazendo  a  imagem  da  mulher 

submissa  às  intervenções  e  saberes  im9postos  por  estes  profissionais.  Para  que  a 

transformação desse contexto seja de fato efetiva, se faz necessário um maior conhecimento 
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da  mulher  sobre  os  seus  direitos  possibilitando  assim  o  empoderamento  feminino  (PÉREZ; 

OLIVEIRA; LAGO, 2015). 

Ressalta­se que os sentimentos desencadeados através da experiência negativa do 

parto, pode causar grande impacto, deixando marcas físicas e psicológicas. Sendo assim, cabe 

aos profissionais um  atendimento humanizado, pautado na conduta acolhedora  e  respeitosa, 

garantido  a  mulher  o  direito  de  decidir  livremente  sobre  seu  próprio  corpo  (AGUIAR; 

RODRIGUES, 2017). Assim faz necessário que os profissionais responsáveis pela assistência 

obstétrica  despertem  sobre  a  relevância  desse  acontecimento  que  é  a  maternidade,  evento 

importante na vida da mulher. 
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6. CONCLUSÃO 
 

Conforme  os  resultados  apresentados  pelo  estudo,  foi  possível  observar  que  a 

equipe possui o respeito adequado a gestante no que diz respeito a não proferir comentários 

inadequados durante o parto, também existe uma boa receptividade as puérperas no momento 

do parto por parte dos profissionais, onde a maior parcela afirma ter vivenciado momentos de 

acolhimento, respeito e segurança.  

Todavia,  nem  todas  as  gestantes  sentiram­se  à  vontade  para  manifestar  suas 

emoções  durante  o  parto,  e  isso  ocasiona  uma  privação  dos  seus  sentimentos  trazendo 

consequências a boa prática profissional, pois nesse momento é essencial fazer com que ela 

sinta­se segura e expresse seus sentimentos.  

Cabe ressaltar também que nem todas tiveram contato com seu bebê ainda na sala 

de parto, e como observado na literatura, é importante fornecer esse contato, pois trata­se de 

uma prática que além de ajudar no alívio e felicidade para mãe, permite o reconhecimento do 

bebê com a genitora ainda nos seus primeiros minutos de vida. 

Nos  relatos das mulheres, poucas vivenciaram situações desagradáveis, mas que 

existiram em alguns casos por parte de alguns profissionais.  Destaca­se que muitas mulheres 

por vezes não detém muito conhecimento acerca das situações de violência obstétrica, dessa 

forma, faz­se necessário que informações sobre esse evento sejam constantemente propagadas 

para o conhecimento das mulheres desde que iniciado o pré­natal por parte dos profissionais 

que realizam.  

Além  disso,  é  preciso  ressaltar  que  por  mais  que  exista  políticas  de  saúde  que 

visem um atendimento humanizado e integral ao parto, tal prática não é contemplada de forma 

equânime  a  nível  assistencial,  tornando  então  uma  fragilidade  do  sistema  por  parte  dos 

profissionais de saúde atuantes do setor, sendo necessário a implementação de estratégias com 

vistas a sensibilização profissional no que versa ao atendimento obstétrico. 

Dessa  forma,  ressalta­se  que  os  resultados  dessa  pesquisa  vão  de  encontro  com 

dados  nacionais  já  existentes,  trazendo  a  literatura  novas  perspectivas  e  olhares  acerca  da 

violência obstétrica, podendo subsidiar novos estudos com objetivo de diminuir esse agravo.  
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE­UFCG 

CENTRO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES­CFP 
UNIDADE ACADÊMICA DE ENFERMAGEM­UAENF 

 

APÊNDICE A  

 TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

A Sra. está sendo convidada, como voluntária, à participar de uma pesquisa científica, tendo 

como responsável legal a pesquisadora doutoranda, Nívea Mabel de Medeiros. 

JUSTIFICATIVA,  OBJETIVOS  E  PROCEDIMENTOS:  motivo  que  nos  leva  a  estudar 

essa temática, ocorre em virtude de contribuir para maior aprofundamento sobre a violência 

obstétrica,  melhorar  a  compreensão  e  percepção  das  mulheres  e  possibilitar  através  desta 

pesquisa grande contribuição para fazer com que haja maior efetivação das politicas publicas 

que já existem em prol da humanização do parto, sem intercorrências livre de qualquer tipo de 

violência. Este estudo tem por objetivo caracterizar o conhecimento das puérperas acerca da 

violência obstétrica com um olhar holístico para uma realidade silenciosa, Caso decida aceitar 

o  convite,  a  senhora  será  submetida  ao(s)  seguinte(s)  procedimentos:  será  realizada  uma 

entrevista  com  questionário  semiestruturado,  composto  por  perguntas  objetivas  e  subjetivas 

contemplando  os  aspectos  sóciodemográficos  e  as  questões  referentes  aos  aspectos  norteadores  que 

conduzirão  a  entrevista.,  Além  de    facilitar  a  compilação    e  comparação  das  respostas  escolhidas  e 

assegurar o anonimato à interrogada, além de facilitar a compilação e comparação das respostas 

escolhidas  e  assegurar  o  anonimato  à  interrogada.  DESCONFORTOS,  RISCOS  E 

BENEFÍCIOS: A pesquisa respeitará os princípios e critérios éticos, dispostos na Resolução 

Nº  510/16  e  Nº  466/12  do  Conselho  Nacional  de  Saúde,  levando  em  consideração  a 

responsabilidade, respeito, e o compromisso em obedecer aos preceitos desta Lei, sendo assim 

todas  as  informações  serão  sigilosas  e  seu  nome  não  será  identificado.  Por  se  tratar  de  um 

estudo  que  usa  na  sua  metodologia  a  entrevista,  a  pesquisa  não  envolve  a  realização  de 

procedimentos  invasivos,  sendo  assim  apresenta  riscos  mínimos,  tendo  em  vista  que  há  a 

possibilidade  da  entrevistada  sentir­  se  constrangida,  caso  isso  ocorra  e  a  participante  não 
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quiser  mais  responder,  o  pesquisador  irá  sugerir  a  suspensão  da  entrevista.  Para  evitar 

ansiedade e constrangimento buscaremos preparar a entrevista de acordo com os objetivos da 

pesquisa,  visando  não  denegrir  a  integridade  física  e  psicológica  do  indivíduo,  respeitando 

assim os princípios da pesquisa com seres humanos. Quanto aos benefícios, podemos relatar 

que a pesquisa trará para a Sra., a comunidade e a sociedade em geral, o conhecimento dessa 

modalidade de violência, que é uma prática corriqueira nas maternidades e hospitais, mas que 

ainda  é  desconhecida  como  forma  de  violência  perante  aquelas  que  vivenciam  ou  já 

vivenciaram.FORMA  DE  ACOMPANHAMENTO  E  ASSISTÊNCIA:  Sua  participação 

nessa pesquisa não necessariamente implica necessidade de acompanhamento e/ou assistência 

posterior, levando em consideração que o método de coleta de dados nessa pesquisa, se faz a 

partir de um questionário semiestruturado, não acarretando danos a sua saúde. GARANTIA 

DE ESCLARECIMENTO, LIBERDADE DE RECUSA E GARANTIA DE SIGILO: A 

Sra.  será  esclarecida  sobre  a pesquisa  em qualquer aspecto que desejar.  A Sra.  é  livre para 

recusar­se  a  participar,  retirar  seu  consentimento  ou  interromper  a  participação  a  qualquer 

momento. A sua participação é voluntária e a recusa em participar não irá acarretar qualquer 

penalidade ou perda de prestação de serviços aqui no estabelecimento. Os pesquisadores irão 

tratar  a  sua  identidade  com  padrões  profissionais  de  sigilo.  Os  resultados  da  pesquisa 

permanecerão  confidenciais  podendo  ser  utilizados  apenas  para  a  execução  dessa  pesquisa. 

Você  não  será  citada  nominalmente  ou  por  qualquer  outro  meio  que  o  identifique 

individualmente,  em nenhuma publicação que possa  resultar deste  estudo. Uma cópia deste 

consentimento  informado,  assinada pela Sra.  na última  folha  e  rubricado nas demais,  ficará 

sob  a  responsabilidade  da  pesquisadora  responsável  e  outra  será  fornecida  a  Sra. 

DECLARAÇÃO  DO  PARTICIPANTE  OU  DO  RESPONSÁVEL  PELO 

PARTICIPANTE:  Eu,  ______________________________________  fui  informada  dos 

objetivos da pesquisa acima de maneira  clara  e detalhada e  esclareci  todas minhas dúvidas. 

Sei que em qualquer momento poderei solicitar novas informações e desistir de participar da 

pesquisa  se  assim o desejar. Os pesquisadores certificaram­me de que  todos os dados desta 

pesquisa serão confidenciais, no que se refere a minha identificação particular, e deverão ser 

tornados  públicos  através  de  algum  meio.  Ela  compromete­se,  também,  seguir  os  padrões 

éticos definidos na Resolução do Conselho Nacional de Saúde 510/16 e 466/12. Estou ciente 

que em caso de dúvidas poderei contatar os pesquisadores responsáveis, através dos endereços 

eletrônicos  niveamabel@hotmail.com  ou  pelos  telefones  (83)  9  96037108.  Fui  informada 

também  que  em  caso  de  dúvidas  com  respeito  aos  aspectos  éticos  deste  estudo  poderei 

consultar  o  Comitê  de  Ética  em  Pesquisa  do  Centro  de  Formação  de  Professores  da 
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Universidade Federal de Campina Grande,  localizado na Rua Sérgio Moreira de  Figueiredo 

s/n ­ Casas Populares, CEP: 58.900­000 ou pelo telefone (83) 3532­2000. 

Cajazeiras­PB,____/___________de 2019 

 

_______________________________  ________________________________ 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE­UFCG 
CENTRO DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES­CFP 

UNIDADE ACADÊMICA DE ENFERMAGEM­UAENF 
 

APÊNDICE B 

QUESTIONÁRIO SEMIESTRUTURADO 

 

1­DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS 

Idade:______ 

Estado civil: (    ) Solteira (    ) Casada (    ) Separada ou Divorciada (    ) Viúva (    ) Outros 

Número de gestação e aborto:______ 

Escolaridade:  (  )  Fundamental  completo  (  )  Fundamental  incompleto  (  ) 

Ensino  Médio  completo  (  )  Ensino  Médio  incompleto  (  ) 

Superior completo (   ) Superior incompleto  

2­DADOS REVELANTES A PESQUISA 

1­ Enquanto estava em trabalho de parto e internada na maternidade, os profissionais de saúde 

que  a  atenderam  fizeram  algum  comentário  irônico  e/ou  constrangedor  sobre  o  seu 

comportamento? 

 

 

2­ No momento do parto sentiu se bem acolhida, respeitada e segura?  

 

 

 

3­ No momento do pré­parto e do parto sentiu­se com vontade de chorar ou gritar de dor? Se 

sim nos relate qual foi à reação obtida pelos profissionais que lhe assistia.  

(   ) SIM 
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(   ) NÂO 

4­ Após o nascimento do bebê, ainda na sala de parto, a senhora teve contato físico imediato 

com seu filho? 

(    ) Sim 

(    ) Não 

5­ Como a senhora configura a sua experiência e os cuidados recebidos (ou não) durante os 

períodos de pré­parto, parto e pós­parto?  

 

 

6­  A  senhora  acha  que  os  sentimentos  que  vem  apresentando  tem  alguma  relação  com  as 

coisas que aconteceram no seu parto? Por quê? 
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ANEXO A  

CARTA DE ANUÊNCI 
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ANEXO B 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA E PESQUISA 
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